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AO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL E AMBIENTAL DA COMARCA DE GOIANÉSIA - GOIÁS 

 

 

 

Ação: Recuperação Judicial 

Processo n.º: 5341375-33.2026.8.09.0049 

Requerentes: GRUPO 3E (em recuperação judicial) 

 

 

CINCOS STENIUS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, 

por seu representante legal STENIUS LACERDA BASTOS, na condição de 

Administrador Judicial nomeado e compromissado nos autos principais da 

Recuperação Judicial do GRUPO 3E composto por 1) EMIVAL VIANDELLI LOPES, 

brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens com Sueli Pereira de 

Sousa Lopes, empresário e produtor agropecuário, inscrito no CPF sob o nº 

269.166.651-49, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 66.328.051/0001-55; 2) SUELI 

PEREIRA DE SOUSA LOPES, brasileira, casada sob o regime de comunhão universal 

de bens com Emival Viandelli Lopes, farmacêutica bioquímica, inscrita no CPF sob o 

nº 302.267.321-34, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 66.331.185/0001-25; 3) EDSON 

VIANDELLI LOPES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens com 

Kátia Luciana Moreira Campos Lopes, empresário e produtor agropecuário, inscrito 

no CPF sob o nº 331.414.101-78, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 66.329.587/0001-
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95; 4) KÁTIA LUCIANA MOREIRA CAMPOS LOPES, brasileira, casada sob o regime de 

comunhão parcial de bens com Edson Viandelli Lopes, fonoaudióloga e 

administradora, inscrita no CPF sob o nº 476.782.081-20, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 66.328.644/0001-11; 5) ELSON JOSÉ LOPES, brasileiro, divorciado, empresário 

e produtor agropecuário, inscrito no CPF sob o nº 396.906.791-04, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 66.328.901/0001-15; 6) 3E INVESTIMENTOS E PATRIMÔNIO 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 44.997.154/0001-

75;7) AGRO 3E LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

43.590.127/0001-10; 8) BEM BOM PESCADOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 27.703.265/0001-02; 9) COMERCIAL 3E ALIMENTOS 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com nome fantasia "SUPERMERCADO 

BRASIL", inscrita no CNPJ nº 40.693.341/0001-04; e 10) COMÉRCIO DE RAÇÕES BEM 

BOM LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com nome fantasia "RAÇÕES BEM 

BOM", inscrita no CNPJ nº 41.324.359/0001-00, apresenta o presente RELATÓRIO 

MENSAL DE ATIVIDADES, em atendimento ao art. 22, inciso II, alínea c, da Lei n.º 

11.101/2005 e à Recomendação n.º 72/2020 do Conselho Nacional de Justiça. O 

relatório considera os atos processuais e documentos disponibilizados até a geração 

dos relatórios processuais em 06/10/2026, bem como a documentação contábil das 

competências de junho, julho e agosto de 2026 disponibilizada em pastas 

eletrônicas específicas. 
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1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

Os termos e expressões abaixo especificados e conceituados, 

sempre que utilizados neste Relatório Mensal de Atividades do Grupo 3E, têm os 

respectivos significados de entendimento e compreensão neles indicados. 

Tais termos definidos serão utilizados, conforme apropriado e 

aplicável, na sua forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem 

que, com isso, percam o significado que lhes é atribuído. 

 

I. “Administração Judicial”, “Administradora Judicial” e/ou “AJ”: é a CINCOS 

CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

19.688.356/0001-98, identificada na decisão de nomeação de mov. 64 como 

CINCOS STENIUS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, na pessoa 

do profissional responsável STENIUS LACERDA BASTOS, inscrito no CPF sob o 

n.º 438.917.211-53, estabelecida na Avenida Olinda, n.º 960, Conjunto 

1.704, Park Lozandes, CEP 74.884-120, Goiânia/GO, telefones (62) 2020-

2475, (62) 99991-7379 e (62) 99147-3559, e e-mail 

rjgrupo3e@stenius.com.br, inscrita no Banco de Administradores Judiciais da 

Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás; 

 

II. “Aprovação do Plano”: é a aprovação do Plano de Recuperação Judicial pelos 

credores concursais, mediante deliberação em Assembleia Geral de Credores 

ou pelas formas alternativas admitidas na Lei n.º 11.101/2005, observados 

os quóruns e requisitos legais. A mera apresentação de termos de adesão não 

dispensa a comprovação dos quóruns e demais requisitos legais, nem a 
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homologação judicial necessária à concessão da recuperação judicial, nos 

termos dos arts. 45, 56-A e 58 da LFR; 

 

III. “Assembleia de Credores” e/ou “AGC”: é qualquer Assembleia Geral de 

Credores dos Recuperandos, realizada no âmbito desta Recuperação Judicial, 

nos termos do Capítulo II, Seção IV, da LFR; 

 

IV. “Créditos Concursais”: são os créditos trabalhistas, os créditos com 

garantia real, os créditos quirografários, os créditos de titulares enquadrados 

como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) e os demais 

créditos sujeitos à Recuperação Judicial, que, em razão disso, podem ser 

reestruturados pelo PRJ, nos termos da LFR. Incluem-se os créditos 

reconhecidos como sujeitos à Recuperação Judicial nos incidentes 

processuais de habilitação ou impugnação de crédito; 

 

V. “Créditos Extraconcursais”: para os fins deste relatório, são os créditos 

detidos contra os Recuperandos que não se sujeitam aos efeitos da 

Recuperação Judicial: (i) aqueles cujo fato gerador seja posterior à Data do 

Pedido; (ii) aqueles decorrentes de negócios jurídicos que não se submetem 

aos efeitos da recuperação, nas hipóteses do art. 49, §§ 3º e 4º, da LFR, tais 

como alienações fiduciárias em garantia, cessões fiduciárias em garantia e 

contratos de arrendamento mercantil; (iii) outros créditos não sujeitos à 

Recuperação Judicial, nos termos da legislação aplicável; ou (iv) créditos cuja 

não sujeição seja reconhecida por decisão judicial. Quanto aos créditos 

garantidos por alienação fiduciária ou cessão fiduciária, o eventual saldo não 

coberto pela garantia exige apuração de sua origem, extensão e sujeição ao 
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procedimento, considerada a data do fato gerador e as decisões aplicáveis, 

sem classificação automática neste relatório; 

 

VI. “Credores”: são as pessoas físicas ou jurídicas detentoras de créditos 

contra os Recuperandos, estejam ou não sujeitos aos efeitos do Plano, 

estejam ou não relacionadas na Lista de Credores; 

 

VII. “Credores Concursais”: são os titulares de Créditos Concursais; 

 

VIII. “Credores Extraconcursais”: são os titulares de Créditos Extraconcursais; 

 

IX. “Data do Pedido”: é o dia 18 de abril de 2026, data em que o pedido de 

recuperação judicial do Grupo 3E foi ajuizado; 

 

X. “Homologação Judicial do Plano”: é a decisão proferida pelo Juízo da 

Recuperação Judicial que homologa o Plano e concede a Recuperação Judicial, 

observados os requisitos do art. 58, caput e, quando aplicável, § 1º, da LFR; 

 

XI. “Juízo da Recuperação Judicial”: é o Juízo da 2ª Vara Cível e Ambiental da 

Comarca de Goianésia, Estado de Goiás; 

 

XII. “LFR”, “LRF” ou “LRJ”: é a Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, com 

as alterações posteriores, inclusive as promovidas pela Lei n.º 14.112/2020; 

 

XIII. “Lista de Credores” ou “Relação de Credores”: é a relação de credores 

apresentada pelos Recuperandos com a petição inicial do pedido de 

recuperação judicial, observadas as modificações posteriores quanto à 
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titularidade, ao valor, à classificação e à natureza dos créditos, decorrentes 

da verificação realizada pela Administração Judicial, nos termos do art. 7º, § 

2º, da LFR, ou de decisões proferidas pelo Juízo da Recuperação Judicial nos 

incidentes de habilitação ou impugnação de crédito, conforme os efeitos dos 

respectivos pronunciamentos judiciais; 

 

XIV. “Plano” ou “PRJ”: é o Plano de Recuperação Judicial apresentado pelos 

Recuperandos integrantes do Grupo 3E, incluindo seus anexos e eventuais 

aditivos ou modificativos; 

 

XV. “Recuperação Judicial”: é o processo de recuperação judicial ajuizado em 

18 de abril de 2026 pelos requerentes integrantes do Grupo 3E, distribuído à 

2ª Vara Cível e Ambiental da Comarca de Goianésia/GO e em trâmite sob o 

n.º 5341375-33.2026.8.09.0049, cujo processamento foi deferido, em 

regime de consolidação substancial, pela decisão de 19 de maio de 2026, 

proferida no mov. 64; e 

 

XVI. “Devedores”, “Recuperandos”, “Recuperandas” ou “Grupo 3E”: para os fins 

deste Relatório Mensal de Atividades, são, em conjunto, EMIVAL VIANDELLI 

LOPES, SUELI PEREIRA DE SOUSA LOPES, EDSON VIANDELLI LOPES, KÁTIA 

LUCIANA MOREIRA CAMPOS LOPES, ELSON JOSÉ LOPES, 3E INVESTIMENTOS E 

PATRIMÔNIO LTDA., AGRO 3E LTDA., BEM BOM PESCADOS LTDA., COMERCIAL 

3E ALIMENTOS LTDA. e COMÉRCIO DE RAÇÕES BEM BOM LTDA., abrangidos 

pelo deferimento do processamento da recuperação judicial.  
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As referências a disposições legais e a leis devem ser interpretadas 

como referências a essas disposições tais como vigentes nesta data ou em data que 

seja especificamente determinada pelo contexto. 
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2. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Trata-se de relatório mensal de acompanhamento das atividades 

empresariais desenvolvidas pelos recuperandos integrantes do GRUPO 3E (em 

recuperação judicial), cujo escopo compreende os estudos, exames e averiguações 

realizados por esta Administração Judicial, segmentados nas seguintes premissas: 

(i) análise da situação econômico-financeira; (ii) acompanhamento da preservação e 

manutenção das atividades empresariais; e (iii) fiscalização do cumprimento das 

condições e dos pressupostos legais estabelecidos na Lei n.º 11.101/2005. 

Estabelecidas essas premissas, cumpre esclarecer que as análises 

e constatações deste relatório, voltadas ao acompanhamento e à fiscalização das 

atividades empresariais nos termos da legislação de regência, fundamentam-se nas 

informações, nos dados e nos documentos disponibilizados em atendimento às 

rotinas de trabalho estabelecidas entre os recuperandos e esta Administração 

Judicial. 

A complexidade da matéria, o volume e o dinamismo das atividades 

empresariais do Grupo 3E, com dados e características próprios de cada 

recuperando, exigem revisão recorrente e exame acurado da veracidade e da 

conformidade das informações fornecidas durante todo o período de fiscalização 

por este Auxiliar do Juízo. 

Assim, o presente relatório da Administração Judicial busca conferir 

transparência ao Juízo, ao Ministério Público, aos credores e aos demais interessados 

acerca da situação processual e econômico-financeira dos recuperandos, 
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observados o período de referência e os documentos efetivamente disponibilizados. 

Convém, por fim, destacar que a responsabilidade pela elaboração 

dos dados, das informações e dos documentos disponibilizados, bem como por sua 

exatidão, veracidade e integridade, compete aos recuperandos, sem prejuízo do 

dever desta Administração Judicial de fiscalizar a veracidade e a conformidade das 

informações prestadas, nos termos do art. 22, inciso II, alínea “c”, da Lei n.º 

11.101/2005. Os exames e as averiguações apresentados neste relatório são 

realizados no âmbito das atribuições legais deste Auxiliar do Juízo. 

As principais informações relativas à recuperação judicial do 

GRUPO 3E estão disponíveis em www.stenius.com.br/rj-grupo-3e/. O contato com 

esta Administração Judicial pode ser realizado pelo endereço eletrônico 

rjgrupo3e@stenius.com.br e pelos telefones (62) 2020-2475 e (62) 99991-7379, 

em cumprimento às atribuições previstas no art. 22, inciso I, alíneas “k” e “l”, da Lei 

n.º 11.101/2005, observadas as restrições de acesso determinadas pelo Juízo. 
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3. CONSTATAÇÕES DO GRUPO 3E 

Preambularmente, registra-se que a presente recuperação judicial 

abrange cinco pessoas físicas e cinco pessoas jurídicas integrantes do Grupo 3E, 

cujo processamento foi deferido em regime de consolidação substancial. Com base 

na documentação processual e nas informações cadastrais examinadas, foram 

identificados os recuperandos e as atividades econômicas declaradas a seguir: 

 

1) EMIVAL VIANDELLI LOPES (CNPJ n.º 66.328.051/0001-55): 

a) Atividade principal: 01.15-6-00 - Cultivo de soja; e 

b) Atividades secundárias: 01.11-3-02 - Cultivo de milho; e 01.51-2-01 

- Criação de bovinos para corte. 

 

2) SUELI PEREIRA DE SOUSA LOPES (CNPJ n.º 66.331.185/0001-25): 

a) Atividade principal: 01.15-6-00 - Cultivo de soja; e 

b) Atividades secundárias: 01.11-3-02 - Cultivo de milho; e 01.51-2-01 

- Criação de bovinos para corte. 

 

3) EDSON VIANDELLI LOPES (CNPJ n.º 66.329.587/0001-95): 

a) Atividade principal: 01.15-6-00 - Cultivo de soja; e 

b) Atividades secundárias: 01.11-3-02 - Cultivo de milho; e 01.51-2-01 

- Criação de bovinos para corte. 

 

4) KÁTIA LUCIANA MOREIRA CAMPOS LOPES (CNPJ n.º 66.328.644/0001-
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11): 

a) Atividade principal: 01.15-6-00 - Cultivo de soja; e 

b) Atividades secundárias: 01.11-3-02 - Cultivo de milho; e 01.51-2-01 

- Criação de bovinos para corte. 

 

5) ELSON JOSÉ LOPES (CNPJ n.º 66.328.901/0001-15): 

a) Atividade principal: 01.15-6-00 - Cultivo de soja; e 

b) Atividades secundárias: 01.11-3-02 - Cultivo de milho; e 01.51-2-01 

- Criação de bovinos para corte. 

 

6) 3E INVESTIMENTOS E PATRIMÔNIO LTDA. (CNPJ n.º 44.997.154/0001-

75): 

a) Atividade principal: 64.62-0-00 - Holdings de instituições não 

financeiras; e 

b) Atividades secundárias: 01.51-2-01 - Criação de bovinos para corte; 

68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios; e 68.22-6-00 - Gestão e 

administração da propriedade imobiliária. 

 

7) AGRO 3E LTDA. (CNPJ n.º 43.590.127/0001-10): 

a) Atividade principal: 01.39-3-06 - Cultivo de seringueira; e 

b) Atividades secundárias: 01.51-2-02 - Criação de bovinos para leite; e 

03.22-1-01 - Criação de peixes em água doce. 

 

8) BEM BOM PESCADOS LTDA. (CNPJ n.º 27.703.265/0001-02): 

a) Atividade principal: 46.34-6-03 - Comércio atacadista de pescados e 

frutos do mar; e 

b) Atividades secundárias: 03.22-1-01 - Criação de peixes em água doce; 
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10.20-1-02 - Fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos; 

52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant; e 64.62-0-00 - 

Holdings de instituições não financeiras. 

 

9) COMERCIAL 3E ALIMENTOS LTDA., nome fantasia “SUPERMERCADO 

BRASIL” (CNPJ n.º 40.693.341/0001-04): 

a) Atividade principal: 46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos 

alimentícios em geral; e 

b) Atividades secundárias: 10.91-1-02 - Fabricação de produtos de 

padaria e confeitaria com predominância de produção própria; 10.96-1-00 - 

Fabricação de alimentos e pratos prontos; 47.11-3-02 - Comércio varejista 

de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 

supermercados; 47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de 

equipamentos de telefonia e comunicação; 47.84-9-00 - Comércio varejista 

de gás liquefeito de petróleo (GLP); 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de 

carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 49.30-2-02 - 

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 

intermunicipal, interestadual e internacional; 56.20-1-04 - Fornecimento de 

alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar; e 

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às 

empresas não especificadas anteriormente. 

 

10) COMÉRCIO DE RAÇÕES BEM BOM LTDA., nome fantasia “RAÇÕES BEM 

BOM” (CNPJ n.º 41.324.359/0001-00): 

a) Atividade principal: 10.66-0-00 - Fabricação de alimentos para 

animais; e 

b) Atividades secundárias: 46.23-1-09 - Comércio atacadista de 



 
 
 
 

15 de 80 
 
 
 

alimentos para animais; e 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, 

exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 

internacional. 
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4. PROCESSAMENTO E CRONOGRAMA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Conforme se verifica pelo processo de Recuperação Judicial, os 

integrantes do GRUPO 3E requereram a recuperação judicial em 18/04/2026, tendo 

o feito sido distribuído à 2ª Vara Cível e Ambiental da Comarca de Goianésia/GO, 

sob o n.º 5341375-33.2026.8.09.0049. Inicialmente, por meio da decisão de 

movimentação n.º 9, o Juízo autorizou o parcelamento das custas iniciais em 10 

parcelas, determinou a complementação da documentação apresentada e a 

realização de constatação prévia, com nomeação de profissional para o encargo. 

Na sequência, os Requerentes apresentaram documentação 

complementar e comprovação do pagamento da primeira parcela das custas na 

movimentação n.º 58. Após a juntada dos laudos de constatação prévia na 

movimentação n.º 61, em 16/05/2026, sobreveio a decisão de movimentação n.º 

64, proferida em 19/05/2026, que deferiu o processamento da recuperação judicial 

dos dez integrantes do Grupo 3E admitidos no polo ativo, sob o regime de 

consolidação substancial. 

Na decisão de movimentação n.º 64, o Juízo determinou, entre 

outras providências, a suspensão das ações e execuções pelo prazo de 180 dias, 

observadas as ressalvas legais, a proteção dos bens reconhecidos como essenciais 

à continuidade das atividades empresariais, a expedição do edital previsto no art. 

52, § 1º, da Lei n.º 11.101/2005 e a apresentação do Plano de Recuperação Judicial 

no prazo de 60 dias, contado da publicação da decisão. Determinou, ainda, a 

apresentação dos Relatórios Mensais de Atividades pela Administração Judicial em 
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incidente apartado, devendo o primeiro relatório ser apresentado no prazo de 30 

dias. 

Na mesma decisão, o Juízo nomeou CINCOS STENIUS CONSULTORIA 

ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, inscrita no CNPJ sob o n.º 19.688.356/0001-98, 

para o exercício da função de Administradora Judicial, indicando STENIUS LACERDA 

BASTOS como profissional responsável e determinando a assinatura do termo de 

compromisso no prazo de 48 horas. 

Após ciência da nomeação, esta Administração Judicial comunicou 

a aceitação do encargo na movimentação n.º 91, em 19/05/2026. O termo de 

compromisso foi lavrado e expedido na movimentação n.º 95, em 21/05/2026, e 

juntado devidamente assinado na movimentação n.º 96, na mesma data. 

 



 
 
 
 

18 de 80 
 
 
 

Na sequência, em cumprimento ao disposto no art. 22, inciso I, 

alínea “a”, da Lei n.º 11.101/2005, esta Administração Judicial promoveu o envio de 

correspondências aos credores relacionados pelos Recuperandos, destinadas à 

comunicação da data do pedido de recuperação judicial, da natureza, do valor e da 

classificação atribuída aos respectivos créditos. Conforme demonstra o 

comprovante de postagem, em 08/06/2026 foram remetidas, por meio dos 

Correios, 780 correspondências destinadas aos credores do GRUPO 3E. 
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Contra a decisão que deferiu o processamento da recuperação 

judicial do GRUPO 3E e decisões subsequentes, foram interpostos os seguintes 

agravos de instrumento: 

1. Agravo de Instrumento n.º 5510050-56.2026.8.09.0049 — SICREDI 

CELEIRO CENTRO OESTE: o recurso questionou a legitimidade ativa dos 

Recuperandos, a consolidação substancial e a proteção conferida aos bens 

alienados fiduciariamente. Foi parcialmente provido para limitar a suspensão 

dos atos de constrição sobre os bens garantidores ao período de suspensão 

legal, incluída eventual prorrogação. O julgamento foi comunicado na 

movimentação n.º 449. 

2. Agravo de Instrumento n.º 5533826-85.2026.8.09.0049 — BANCO 

SAFRA S.A.: o recurso questionou a legitimidade ativa dos Recuperandos, a 

consolidação substancial e a proteção das garantias fiduciárias. O agravo 

interno não foi conhecido, e o agravo de instrumento foi parcialmente 

conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido para limitar a proteção 

conferida ao veículo Fiat Strada ao período de suspensão legal, incluída 

eventual prorrogação. O acórdão foi comunicado na movimentação n.º 378. 

Os embargos de declaração foram rejeitados por acórdão de 28/09/2026, 

comunicado na movimentação n.º 510. 

3. Agravo de Instrumento n.º 5542827-94.2026.8.09.0049 — BANCO 

JOHN DEERE S.A.: interposto contra a decisão de processamento, o recurso 

questionou a constatação prévia e a proteção dos bens dados em garantia 

fiduciária. Foi parcialmente provido para limitar a suspensão dos atos de 

constrição sobre o trator John Deere 7230J e o pulverizador John Deere 

M4030 ao período de suspensão legal, incluída eventual prorrogação. O 

julgamento foi comunicado na movimentação n.º 377. 



 
 
 
 

20 de 80 
 
 
 

4. Agravo de Instrumento n.º 5655965-39.2026.8.09.0049 — 

RECUPERANDOS DO GRUPO 3E: o recurso buscou a liberação integral dos 

recebíveis administrados pela STONE SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., 

mediante revisão da retenção residual autorizada pelo Juízo. Após o 

indeferimento da tutela recursal, os Agravantes requereram a desistência do 

recurso, homologada em 18/09/2026. A decisão foi comunicada na 

movimentação n.º 452. 

5. Agravo de Instrumento n.º 5804666-39.2026.8.09.0049 — SICOOB 

UNICENTRO NORTE BRASILEIRO: o recurso questionou a essencialidade do 

imóvel de matrícula n.º 3.182 e a duração da proteção conferida à garantia 

fiduciária. O pedido liminar foi indeferido em 28/08/2026, conforme decisão 

comunicada na movimentação n.º 380. Até 06/10/2026, não constava dos 

autos principais comunicação de julgamento de mérito do recurso. 

6. Agravo de Instrumento n.º 5830987-14.2026.8.09.0049 — BANCO 

BRADESCO S.A.: o recurso questionou a suspensão das cláusulas de 

vencimento antecipado, a inclusão de integrantes do grupo na recuperação 

judicial e a proteção dos bens essenciais. O pedido liminar foi indeferido em 

04/09/2026, conforme decisão comunicada na movimentação n.º 432. Até 

06/10/2026, não constava dos autos principais comunicação de julgamento 

de mérito do recurso. 

7. Agravo de Instrumento n.º 5908140-26.2026.8.09.0049 — AUDAX 

CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS: o recurso 

buscou afastar a essencialidade reconhecida sobre os caminhões de placas 

RCA0131 e RBZ6H41 e o caminhão-trator de placa QWC8F26. O pedido 

liminar foi indeferido em 22/09/2026, conforme decisão comunicada na 

movimentação n.º 493. Até 06/10/2026, não constava dos autos principais 

comunicação de julgamento de mérito do recurso. 



 
 
 
 

21 de 80 
 
 
 

8. Agravo de Instrumento n.º 5980462-44.2026.8.09.0049 — 3E 

INVESTIMENTOS E PATRIMÔNIO LTDA. E OUTROS RECUPERANDOS: o recurso 

questionou a manutenção da retenção residual dos recebíveis administrados 

pela Stone, após a decisão de movimentação n.º 408. Em 02/10/2026, não 

foi conhecido em razão da preclusão consumativa e do princípio da 

unirrecorribilidade, diante da impugnação anterior do mesmo comando 

judicial em recurso cuja desistência havia sido homologada. A decisão foi 

comunicada na movimentação n.º 515. 

9. No Agravo de Instrumento n.º 5997683-40.2026.8.09.0049, 

interposto pelo Banco Volvo (Brasil) S.A., o pedido liminar foi indeferido em 

06/10/2026, conforme decisão comunicada na movimentação n.º 517. O 

recurso questiona o reconhecimento da essencialidade dos bens alienados 

fiduciariamente à instituição, a duração da proteção, a multa diária e a 

suspensão das cláusulas de vencimento antecipado. O Relator afastou a 

urgência para intervenção imediata, sem julgamento definitivo do mérito, e 

determinou a apresentação de contrarrazões pelos Agravados, seguida de 

manifestação da Administração Judicial e posterior remessa à Procuradoria-

Geral de Justiça. 

 

Nos autos principais, os embargos de declaração apresentados nas 

movimentações n.º 104 e 128 foram rejeitados pela decisão de movimentação n.º 

135. Os embargos opostos pelos Recuperandos na movimentação n.º 190 foram 

parcialmente acolhidos pela decisão de movimentação n.º 203, que reconheceu a 

essencialidade dos caminhões de placas RCA0131 e RBZ6H41 e do caminhão-trator 

de placa QWC8F26. Posteriormente, os embargos apresentados pelo BANCO 
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BRADESCO S.A. e pelo AUDAX CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS, nas movimentações n.º 245 e 247, respectivamente, foram rejeitados 

pela decisão de movimentação n.º 340, proferida em 13/08/2026. 

Em cumprimento ao art. 52, § 1º, da Lei n.º 11.101/2005, o 

primeiro edital foi expedido na movimentação n.º 132, em 01/06/2026, e 

disponibilizado no DJe/GO n.º 4458, Seção III, em 24/06/2026, com publicação em 

25/06/2026. Esta Administração Judicial comunicou a publicação na movimentação 

n.º 229. 

A publicação iniciou o prazo de 15 dias corridos para apresentação 

de habilitações e divergências administrativas diretamente à Administração Judicial, 

encerrado em 10/07/2026. A partir desse marco, o prazo de 45 dias corridos para 

apresentação da relação de credores prevista no art. 7º, § 2º, da Lei n.º 11.101/2005 

alcançou 24/08/2026. 

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado pelos 

Recuperandos na movimentação n.º 321, em 20/07/2026. Esta Administração 

Judicial apresentou o relatório de análise do PRJ na movimentação n.º 328, em 

24/07/2026, concluindo pela tempestividade da apresentação e pela presença dos 

elementos formais exigidos pelo art. 53 da Lei n.º 11.101/2005. A apreciação das 

condições de pagamento compete aos credores, sem prejuízo do controle judicial 

de legalidade. Na decisão de movimentação n.º 340, o Juízo determinou que a 

publicação da segunda relação de credores fosse acompanhada do aviso de 

recebimento do plano. 
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O edital da segunda relação de credores e o aviso de recebimento 

do PRJ foram juntados por esta Administração Judicial na movimentação n.º 372, em 

24/08/2026, e disponibilizados no DJe/GO n.º 4501, Seção III, na mesma data, com 

publicação em 25/08/2026. O Relatório de Análise das Habilitações e Divergências 

Administrativas foi apresentado na movimentação n.º 374, em 25/08/2026. 

Na decisão de movimentação n.º 408, proferida em 03/09/2026, o 

Juízo acolheu parcialmente os embargos dos Recuperandos apresentados na 

movimentação n.º 373, para esclarecer que as cooperativas indicadas na decisão 

deveriam se abster de utilizar as cotas de capital social, quando restituíveis, para 

satisfação de créditos sujeitos à recuperação judicial. Na mesma decisão, manteve a 

retenção residual dos recebíveis pela Stone e determinou que, após o encerramento 

do prazo de objeções ao PRJ, esta Administração Judicial organizasse e 

sistematizasse as manifestações dos credores para posterior deliberação judicial. 

Com base na publicação de 25/08/2026, o prazo de 30 dias para 

apresentação de objeções ao PRJ alcançou 24/09/2026. A serventia certificou o 

decurso do prazo na movimentação n.º 505, em 25/09/2026. Na movimentação n.º 

496, o AUDAX CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

questionou a regularidade da publicação do segundo edital, alegando ausência de 

publicação no Diário de Justiça Eletrônico Nacional — DJEN. A questão permanecia 

pendente de apreciação judicial até 06/10/2026. 

Até 06/10/2026, não constava dos autos realização de Assembleia 

Geral de Credores, deliberação assemblear sobre o Plano de Recuperação Judicial ou 
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homologação judicial. O procedimento encontra-se em fase posterior à publicação 

da segunda relação de credores e à apresentação das objeções ao PRJ, cabendo o 

cumprimento da determinação de sistematização das manifestações dos credores e 

a deliberação judicial sobre as providências subsequentes, inclusive quanto ao 

questionamento da publicação do segundo edital. 

Apresenta-se, a seguir, o cronograma dos principais atos e prazos 

do procedimento recuperacional: 

 

Data Prevista Data da 

Ocorrência 

EVENTO Fls. / Mov. Lei n.º 

11.101/2005 

— 18/04/2026 Distribuição do pedido de recuperação judicial. Mov. 1 Arts. 48 e 51 

— 19/05/2026 Deferimento do processamento da recuperação 

judicial. 

Mov. 64 Art. 52 

48 horas da 

intimação 

21/05/2026 Termo de compromisso da Administração 

Judicial 

Movs. 91, 

95 e 96 

Art. 33 

— 22/05/2026 Publicação da decisão de deferimento do 

processamento da recuperação judicial. 

Mov. 64 Art. 53 

— 25/06/2026 Publicação do primeiro edital de convocação de 

credores.  

Movs. 132 

e 229 

Art. 52, § 1º 

10/07/2026 10/07/2026 Encerramento do prazo de 15 dias corridos 

para apresentação de habilitações e 

divergências administrativas. 

Mov. 229 Art. 7º, § 1º 

21/07/2026 20/07/2026 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial.  Mov. 321 Art. 53 

24/08/2026 24/08/2026 Apresentação do edital da segunda relação de 

credores e aviso do PRJ. Relatório de análise 

juntado no mov. 374 em 25/08/2026. 

Mov. 372 Art. 7º, § 2º 

24/08/2026 25/08/2026 Publicação do edital da segunda relação de 

credores e do aviso de recebimento do PRJ.  

Movs. 372 

e 374 

Art. 7º, § 2º; art. 

53, parágrafo 

único 
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Data Prevista Data da 

Ocorrência 

EVENTO Fls. / Mov. Lei n.º 

11.101/2005 

04/09/2026 Marco calculado: 

04/09/2026 

Termo final calculado para impugnações 

judiciais: 10 dias corridos da publicação de 

25/08/2026.  

Movs. 372 

e 496 

Art. 8º 

24/09/2026 25/09/2026 Certidão de decurso do prazo de objeções ao 

PRJ; termo final calculado em 24/09/2026. 

Publicação questionada no mov. 496. 

Movs. 496 

e 505 

Art. 55 

16/10/2026  Prazo legal de 150 dias para realização da 

Assembleia Geral de Credores, contado do 

deferimento de 19/05/2026. 

Mov. 64 Art. 56, § 1º 

Antecedência 

mínima de 15 

dias 

 Publicação do edital de convocação da 

Assembleia Geral de Credores. 

— Art. 36 

A designar  Assembleia Geral de Credores — primeira 

convocação. 

— Art. 37, § 2º 

Ao menos 5 

dias após a 

primeira 

convocação 

 Assembleia Geral de Credores — segunda 

convocação. 

— Arts. 36, I, e 37, § 

2º 

15/11/2026  Encerramento projetado do período inicial de 

suspensão de 180 dias, contado do 

deferimento de 19/05/2026, sujeito a eventual 

prorrogação judicial. 

Mov. 64 Art. 6º, § 4º 

— 16/05/2026 Constatação prévia: juntada dos laudos de 

visitas e análise documental. 

Mov. 61 Art. 51-A 
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5. DAS PROVIDÊNCIAS PROCESSUAIS 

Em cumprimento ao disposto no art. 52, § 1º, da Lei n.º 

11.101/2005, o primeiro edital da recuperação judicial do GRUPO 3E foi expedido 

na movimentação n.º 132, em 01/06/2026, e disponibilizado no Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado de Goiás, Edição n.º 4458, Seção III, em 24/06/2026, com 

publicação em 25/06/2026. Esta Administração Judicial comunicou a publicação na 

movimentação n.º 229, conforme abaixo espelhado: 
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O edital contém o resumo do pedido e da decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial, a relação nominal de credores apresentada 

pelos Recuperandos e a advertência acerca do prazo de 15 dias para apresentação 

de habilitações ou divergências administrativas diretamente à Administração 

Judicial, nos termos do art. 7º, § 1º, da Lei n.º 11.101/2005. 

Considerando a publicação em 25/06/2026, o prazo para 

apresentação de habilitações e divergências administrativas encerrou-se em 

10/07/2026. A partir desse marco, o prazo de 45 dias corridos previsto no art. 7º, 

§ 2º, da Lei n.º 11.101/2005 alcançou 24/08/2026. 

Concluída a verificação administrativa dos créditos, esta 

Administração Judicial apresentou, na movimentação n.º 372, em 24/08/2026, o 
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edital da segunda relação de credores, acompanhado do aviso de recebimento do 

Plano de Recuperação Judicial. O edital foi disponibilizado no Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado de Goiás, Edição n.º 4501, Seção III, em 24/08/2026, com 

publicação em 25/08/2026. O Relatório de Análise das Habilitações e Divergências 

Administrativas foi juntado na movimentação n.º 374, em 25/08/2026, conforme 

abaixo espelhado: 
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O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado pelos 

Recuperandos na movimentação n.º 321, em 20/07/2026, dentro do prazo legal. 

Esta Administração Judicial apresentou o relatório de análise do PRJ na 

movimentação n.º 328, em 24/07/2026, concluindo pela tempestividade da 

apresentação e pela presença dos elementos formais exigidos pelo art. 53 da Lei n.º 

11.101/2005, conforme abaixo espelhado: 

Na decisão de movimentação n.º 340, proferida em 13/08/2026, o 

Juízo determinou que a publicação da segunda relação de credores fosse 

acompanhada do aviso de recebimento do PRJ. A publicação conjunta ocorreu em 

25/08/2026, iniciando os prazos para apresentação de impugnações judiciais à 

relação de credores e de objeções ao plano. 
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Com base nessa publicação, o prazo de 10 dias corridos para 

impugnações judiciais alcançou 04/09/2026, enquanto o prazo de 30 dias para 

objeções ao PRJ alcançou 24/09/2026. A serventia certificou o decurso do prazo de 

objeções na movimentação n.º 505, em 25/09/2026. 

Na movimentação n.º 496, o AUDAX CAPITAL FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS questionou a regularidade da publicação 

do segundo edital, alegando ausência de publicação no Diário de Justiça Eletrônico 

Nacional — DJEN. A questão permanecia pendente de apreciação judicial até 

06/10/2026. 

Quanto à essencialidade de bens, a decisão de movimentação n.º 

203 acolheu parcialmente os embargos de declaração dos Recuperandos e 

reconheceu a essencialidade dos caminhões de placas RCA0131 e RBZ6H41 e do 

caminhão-trator de placa QWC8F26. Os embargos posteriormente apresentados 

pelo BANCO BRADESCO S.A. e pelo AUDAX CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS foram rejeitados pela decisão de movimentação n.º 340, 

conforme abaixo espelhado: 

Na decisão de movimentação n.º 408, proferida em 03/09/2026, o 

Juízo esclareceu que as cooperativas indicadas na decisão deveriam se abster de 

utilizar as cotas de capital social, quando restituíveis, para satisfação de créditos 

sujeitos à recuperação judicial. Na mesma oportunidade, manteve a retenção 

residual dos recebíveis administrados pela STONE SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO 

S.A. e determinou que, encerrado o prazo de objeções ao PRJ, esta Administração 
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Judicial organizasse e sistematizasse as manifestações dos credores para posterior 

deliberação judicial. 

Até 06/10/2026, não constava dos autos convocação ou realização 

de Assembleia Geral de Credores, deliberação assemblear sobre o PRJ, homologação 

do plano ou concessão da recuperação judicial. O procedimento encontra-se em 

fase posterior à publicação da segunda relação de credores e à apresentação das 

objeções ao plano, com a determinação de sistematização das manifestações dos 

credores e a controvérsia relativa à publicação do segundo edital submetidas às 

providências processuais subsequentes. 
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6. DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Instruindo o presente Relatório Mensal de Atividades, registra-se que 

o GRUPO 3E realiza sua escrituração contábil por meio de assessoria externa, sob a 

responsabilidade técnica do contador SANDERLEI JOSÉ BRAGA, inscrito no CRC/GO 

sob o nº 015446, vinculado à CSC SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

14.053.307/0001-65. 

Foram disponibilizados documentos contábeis relativos a junho, julho 

e agosto de 2026, com abrangência distinta por competência e por Recuperando. 

Em junho, as DREs recebidas compreendem 3E Investimentos e Patrimônio Ltda., 

Agro 3E Ltda., Bem Bom Pescados Ltda. e Comercial 3E Alimentos Ltda.; não foi 

apresentada, na pasta dessa competência, a DRE de Comércio de Rações Bem Bom 

Ltda. Em julho e agosto, foram apresentadas DREs das cinco sociedades. Os resumos 

de LCDPR disponibilizados compreendem Emival Viandelli Lopes, Edson Viandelli 

Lopes e Elson José Lopes. 

Os quadros financeiros reúnem os saldos apresentados, sem 

demonstração de eliminações de operações e saldos entre os integrantes do Grupo. 

A consolidação substancial deferida no processo não substitui a conciliação contábil 

das operações intragrupo. Os valores das pessoas físicas registrados em regime de 

caixa são examinados separadamente dos demonstrativos das sociedades. 

Com base nas informações e nos documentos fornecidos pelos 

Recuperandos, foram realizados os exames e as averiguações pertinentes, com o 

objetivo de conferir transparência às informações submetidas à apreciação deste 
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Juízo, do Ministério Público, dos credores e dos demais interessados, conforme 

passa a ser exposto: 
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6.1. Dados da Empresa GRUPO 3E 

6.1.1. Demonstrativo de Resultado do Exercício 

As DREs de origem identificam períodos mensais. A rubrica 

“Faturamento Bruto” do quadro inclui receitas financeiras de 3E Investimentos e 

Patrimônio de R$ 3.484,91 em junho, R$ 1.050,00 em julho e R$ 1.182,39 em 

agosto; por isso, representa receitas brutas agregadas, sem equivaler 

exclusivamente ao faturamento operacional. O quadro de junho agrega quatro 

sociedades; os quadros de julho e agosto agregam cinco sociedades. As variações 

percentuais representam a diferença entre os saldos apresentados, dividida pelo 

valor absoluto do saldo anterior. A comparação de junho com julho possui 

abrangência distinta e não expressa, isoladamente, crescimento ou redução das 

mesmas entidades. A complementação da DRE de Comércio de Rações Bem Bom 

Ltda. de junho permanece necessária. Para junho, foram localizados balanços de 3E 

Investimentos e Patrimônio, Comercial 3E Alimentos e Comércio de Rações Bem 

Bom, e balancetes de 3E Investimentos e Patrimônio, Agro 3E, Bem Bom Pescados e 

Comercial 3E Alimentos. A documentação dessa competência não contém conjunto 

uniforme de balanços e balancetes das cinco sociedades. 

Demonstrativo de Resultado do Exercício 

    Junho/26 Julho/26 Agosto/26 

GRUPO 3E 

(AGREGADO) 

Faturamento Bruto R$ 24.382.396,38 R$ 30.631.906,86 R$ 30.647.060,92 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ 6.249.510,48 

25,63% 

R$ 15.154,06 

0,05% 

Receita Líquida R$ 20.594.933,84 R$ 26.641.717,04 R$ 26.719.774,48 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ 6.046.783,20 

29,36% 

R$ 78.057,44 

0,29% 

Custos -R$ 15.581.405,39 -R$ 20.068.262,12 -R$ 21.340.349,79 
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Variação Mensal: R$ e %   
-R$ 4.486.856,73 

-28,80% 

-R$ 1.272.087,67 

-6,34% 

Despesas Operacionais -R$ 7.503.456,79 -R$ 7.879.291,55 -R$ 7.097.029,16 

Variação Mensal: R$ e %   
-R$ 375.834,76 

-5,01% 

R$ 782.262,39 

9,93% 

Despesas e Receitas Não Operacionais R$ 139.350,68 R$ 4.462.990,14 R$ 190.763,03 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ 4.323.639,46 

3102,70% 

-R$ 4.272.227,11 

-95,73% 

Provisão de IR e CSLL -R$ 63.676,85 -R$ 32.183,81 R$ 0,00 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ 31.493,04 

49,46% 

R$ 32.183,81 

100,00% 

Resultado Líquido (soma das rubricas) -R$ 2.414.254,51 R$ 3.124.969,70 -R$ 1.526.841,44 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ 5.539.224,21 

229,44% 

-R$ 4.651.811,14 

-148,86% 

 

 

 

 

6.1.2. Balanço Patrimonial 

No quadro patrimonial de junho de 2026, o ativo de R$ 
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242.989.689,70 difere em R$ 215.134,25 da soma do passivo exigível de R$ 

249.724.439,48 com o patrimônio líquido negativo de R$ 6.949.884,03, que 

totaliza R$ 242.774.555,45. A conciliação deve ser apresentada pelos 

Recuperandos, mediante demonstrativos individualizados e memória da agregação 

dos saldos. Os quadros de julho e agosto atendem à igualdade aritmética entre ativo 

e passivo exigível mais patrimônio líquido. A diferença também está expressamente 

indicada no Balanço Patrimonial de 3E Investimentos e Patrimônio Ltda. de 

30/06/2026: ativo de R$ 18.697.286,70 e soma do passivo exigível com o 

patrimônio líquido de R$ 18.482.152,45. O próprio demonstrativo registra 

divergência entre ativo e passivo. Não foi apresentada demonstração de mutações 

do patrimônio líquido que concilie os saldos agregados. 

Entre junho e julho, o patrimônio líquido agregado aumentou R$ 

3.340.532,83, enquanto o resultado líquido de julho foi de R$ 3.124.969,70, 

diferença de R$ 215.563,13. Em 3E Investimentos e Patrimônio Ltda., o patrimônio 

líquido passou de R$ 2.589.317,48 para R$ 2.746.563,15, apesar do prejuízo 

mensal de R$ 57.888,58, resultando em diferença de R$ 215.134,25 entre sua 

mutação patrimonial e o resultado. Em Comercial 3E Alimentos Ltda., a mutação de 

R$ 64.373,46 superou o lucro mensal de R$ 63.944,58 em R$ 428,88. A soma 

dessas diferenças corresponde a R$ 215.563,13. Sua natureza depende da 

conciliação dos lançamentos de encerramento e dos demais movimentos 

patrimoniais pela contabilidade. Em agosto, a redução agregada do patrimônio 

líquido de R$ 1.526.841,44 corresponde ao prejuízo mensal apresentado. 
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Para apresentação dos ativos agregados, os quadros patrimoniais 

consideram os grupos circulante e não circulante, separadamente das contas de 

compensação e dos contratos apresentados fora desses grupos. Essa base deve ser 

mantida nos indicadores comparativos. Os saldos contábeis não equivalem ao valor 

dos créditos concursais nem ao montante integral do passivo extraconcursal. 

Balanço Patrimonial 

Empresa Contas Junho/26 Julho/26 Agosto/26 

GRUPO 3E 

(AGREGADO) 

Ativo R$ 242.989.689,70 R$ 249.957.648,98 R$ 250.954.894,61 

Variação Mensal: R$ e 

% 
  

R$ 6.967.959,28 

2,9% 

R$ 997.245,63 

0,4% 

Passivo exigível R$ 249.724.439,48 R$ 253.567.000,18 R$ 256.091.087,25 

Variação Mensal: R$ e 

% 
  

R$ 3.842.560,70 

1,5% 

R$ 2.524.087,07 

1,0% 

Patrimônio Líquido -R$ 6.949.884,03 -R$ 3.609.351,20 -R$ 5.136.192,64 

Variação Mensal: R$ e 

% 
  

R$ 3.340.532,83 

48,1% 

-R$ 1.526.841,44 

-42,3% 
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6.1.3. Outras Contas Patrimoniais 

Outras Contas Patrimoniais 

Grupo Contas Junho/26 Julho/26 Agosto/26 

GRUPO 3E 

(AGREGADO) 

Caixa e Equivalentes de Caixa R$ 3.853.606,11 R$ 4.483.775,06 R$ 3.787.720,47 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +630.168,95 

(+16,4%) 

R$ -696.054,59 (-

15,5%) 

Aplicações Financeiras R$ 4.361.442,54 R$ 2.315.215,84 R$ 3.076.233,26 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ -2.046.226,70 (-

46,9%) 

R$ +761.017,42 

(+32,9%) 

Adiantamentos (Ativo Circulante) R$ 6.159.170,83 R$ 7.056.132,65 R$ 6.807.179,89 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +896.961,82 

(+14,6%) 

R$ -248.952,76 (-

3,5%) 

Estoques (Circulante) R$ 49.814.278,41 R$ 49.773.129,98 R$ 48.432.736,51 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ -41.148,43 (-

0,1%) 

R$ -1.340.393,47 (-

2,7%) 
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Outros Ativos (Circulante) R$ 28.815.532,63 R$ 35.867.411,44 R$ 33.797.422,94 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +7.051.878,81 

(+24,5%) 

R$ -2.069.988,50 (-

5,8%) 

Outros Ativos (Não Circulante) R$ 83.714.572,21 R$ 85.031.915,80 R$ 90.655.384,17 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +1.317.343,59 

(+1,6%) 

R$ +5.623.468,37 

(+6,6%) 

Imobilizado R$ 66.271.086,97 R$ 65.430.068,21 R$ 64.398.217,37 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ -841.018,76 (-

1,3%) 

R$ -1.031.850,84 (-

1,6%) 

Obrigações do Curto Prazo R$ 100.685.281,17 R$ 102.962.078,77 R$ 100.655.880,26 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +2.276.797,60 

(+2,3%) 

R$ -2.306.198,51 (-

2,2%) 

Obrigações do Longo Prazo R$ 149.039.158,31 R$ 150.604.921,41 R$ 155.435.206,99 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +1.565.763,10 

(+1,1%) 

R$ +4.830.285,58 

(+3,2%) 

Lucros/Prejuízos Acumulados -R$ 24.681.635,82 -R$ 21.341.102,99 -R$ 22.867.944,43 

Variação Mensal: R$ e %   
R$ +3.340.532,83 

(+13,5%) 

R$ -1.526.841,44 (-

7,2%) 
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6.1.4. Anexo II da Recomendação n.º 72 do CNJ 

A planilha do Anexo II da Recomendação n.º 72/2020 do CNJ, 

devidamente preenchida, atualizada e individualizada por Recuperando, foi 

solicitada no item 2 do 7º Termo de Diligência, expedido por esta Administração 

Judicial em 25/09/2026, relativamente à competência de agosto de 2026. O Termo 

estabelece prazo de 48 horas, contado do recebimento, para apresentação dos 

documentos. Até o encerramento deste relatório, a planilha completa não foi 

fornecida pelos Recuperandos. 
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6.1.5. Indicadores 

Os demonstrativos dos indicadores econômico-financeiros não 

foram fornecidos pelos Recuperandos. O item 2 do 7º Termo de Diligência, de 

25/09/2026, requereu o preenchimento integral e a atualização da planilha-padrão 

mensal, com todas as abas e campos aplicáveis, inclusive as informações previstas 

na Recomendação n.º 72/2020 do CNJ. A documentação correspondente permanece 

pendente de apresentação. 

Os indicadores do quadro a seguir foram calculados por esta 

Administração Judicial a partir dos balanços individualizados de agosto de 2026. A 

liquidez corrente corresponde ao ativo circulante dividido pelo passivo circulante. O 

endividamento corresponde à soma do passivo circulante e não circulante dividida 

pela soma do ativo circulante e não circulante, multiplicada por 100, excluídas as 

contas de compensação e os contratos apresentados fora desses grupos. Os índices 

abrangem as cinco sociedades e não representam os dez Recuperandos em 

conjunto. 

Não foram apresentados balanços patrimoniais individualizados das 

cinco pessoas físicas aptos ao cálculo desses mesmos índices. Os resumos de LCDPR 

dos três produtores identificados demonstram entradas e saídas em regime de caixa 

e não fornecem, por si sós, os saldos completos de ativo e passivo necessários ao 

cálculo da liquidez corrente e do endividamento. Sueli Pereira de Sousa Lopes e Kátia 

Luciana Moreira Campos Lopes não possuem resumos de LCDPR individualizados 

nas pastas mensais examinadas. 
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Entidade 
Liquidez 

corrente 

Endividamento 

sobre ativo 
Análise 

3E 

Investimentos e 

Patrimônio 

0,07 85,24% 
Baixa liquidez corrente; ativo concentrado em não 

circulante. 

Agro 3E 1,03 110,54% 
Patrimônio líquido negativo apesar de liquidez corrente 

próxima a 1. 

Bem Bom 

Pescados 
1,57 115,78% 

Liquidez corrente positiva, mas patrimônio líquido 

negativo e passivo não circulante elevado. 

Comercial 3E 

Alimentos 
0,80 80,82% 

Ativo operacional relevante e patrimônio líquido 

positivo, com passivo circulante superior ao ativo 

circulante. 

Comércio de 

Rações Bem Bom 
0,70 107,69% 

Patrimônio líquido negativo e pressão de passivo 

circulante. 

 

6.1.6. Acompanhamento da atividade rural – Provimento n.º 216/2026 

Os laudos de constatação prévia juntados na movimentação n.º 61 

descrevem as atividades agrícolas, pecuárias e de piscicultura desenvolvidas pelos 

integrantes do GRUPO 3E, incluindo o cultivo de soja e milho e sua integração com 

as demais atividades do grupo. A decisão de movimentação n.º 64 deferiu o 

processamento da recuperação judicial dos Recuperandos admitidos no 

procedimento. Essas informações documentam a atividade rural examinada na fase 

de constatação prévia, sem substituir o acompanhamento mensal de sua evolução. 

Para o acompanhamento previsto no art. 12 do Provimento n.º 

216/2026, esta Administração Judicial solicitou, nos itens 4 a 6 do 7º Termo de 

Diligência, de 25/09/2026, informações individualizadas sobre unidades 
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produtivas, culturas, atividades pecuárias, áreas exploradas, estágio do ciclo rural, 

insumos, cronogramas, custos, riscos e medidas de mitigação, bem como 

estimativas e volumes de produção, condições fitossanitárias, intempéries e 

perspectivas de comercialização. Também foram requeridas a relação atualizada das 

garantias vinculadas à atividade rural, as datas estimadas de início das colheitas e 

os relatórios, laudos e levantamentos técnicos disponíveis. 

Até o encerramento deste relatório, os Recuperandos não 

forneceram o relatório específico de acompanhamento da atividade rural nem o 

conjunto de informações atualizado solicitado nos itens 4 a 6 do 7º Termo de 

Diligência. Permanecem pendentes os dados necessários ao acompanhamento 

mensal da produção, das safras, dos riscos operacionais e das garantias 

constituídas. 

Os resumos de LCDPR emitidos em 25/09/2026, disponibilizados na 

pasta de agosto, apresentam as seguintes movimentações por competência. O 

resultado de caixa mensal abaixo corresponde às entradas menos as saídas; o 

campo “saldo” dos documentos de origem é acumulado e não foi tratado como 

resultado mensal ou disponibilidade bancária conciliada. 

Produtor / mês de 2026 Entradas (R$) Saídas (R$) 
Resultado de caixa 

(R$) 

Emival / Junho 413.166,39 156.871,79 256.294,60 

Emival / Julho 44.691,16 167.257,67 -122.566,51 

Emival / Agosto 117.761,18 498.552,33 -380.791,15 

Edson / Junho 413.064,70 156.834,64 256.230,06 

Edson / Julho 44.677,76 167.211,93 -122.534,17 
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Produtor / mês de 2026 Entradas (R$) Saídas (R$) 
Resultado de caixa 

(R$) 

Edson / Agosto 117.741,12 498.412,29 -380.671,17 

Elson / Junho 413.053,58 156.836,60 256.216,98 

Elson / Julho 44.677,76 167.215,10 -122.537,34 

Elson / Agosto 117.733,49 498.412,99 -380.679,50 

 

Os resumos de julho emitidos em 25/08/2026 registravam entradas 

de R$ 44.900,68 para Emival e de R$ 44.887,21 para Edson e Elson. Na versão 

emitida em 25/09/2026, esses valores passaram a R$ 44.691,16, R$ 44.677,76 e 

R$ 44.677,76, respectivamente. A reprodução dos valores da versão posterior não 

dispensa a apresentação da conciliação das alterações, dos documentos de suporte 

e dos dados individualizados dos demais produtores. Os resumos de caixa não 

substituem o relatório operacional de acompanhamento rural requerido no 7º Termo 

de Diligência. 

 

6.1.7. Do passivo extraconcursal e da classificação dos credores 

A decisão de movimentação n.º 64 determinou a análise 

pormenorizada do passivo extraconcursal e da classificação dos credores. A 

segunda relação publicada em 25/08/2026, apresentada na movimentação n.º 372, 

760 credores, distribuídos nas classes abaixo. Os totais correspondem à soma dos 

créditos relacionados no edital, permanecendo sujeitos ao exame das impugnações 

e às decisões judiciais; não constituem saldo contábil mensal atualizado. 
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Classe Qtd. Valor relacionado (R$) 

I – Trabalhistas 3 72.866,64 

II – Garantia real 1 2.879.821,37 

III – Quirografários 722 236.581.220,57 

IV – ME e EPP 34 261.172,56 

Total 760 239.795.081,14 

 

Quanto às obrigações fiscais, os balanços de agosto apresentam os 

seguintes saldos credores nas contas indicadas. Sua reprodução identifica a posição 

escriturada e não certifica a integralidade dos débitos perante as Fazendas Públicas, 

a existência de parcelamentos ou sua conciliação com inscrições em dívida ativa. 

Sociedade Conta / grupo Saldo credor (R$) Competência 

3E Investimentos e 

Patrimônio 

Fornecedores Tributários 

Federais / 1857 
85.632,53 Agosto/2026 

Agro 3E 
Obrigações Fiscais / 

circulante 
121.487,34 Agosto/2026 

Bem Bom Pescados 
Obrigações Fiscais / 

circulante 
254.892,79 Agosto/2026 

Comercial 3E Alimentos 
Obrigações Fiscais / 

circulante 
669.198,01 Agosto/2026 

Comércio de Rações Bem 

Bom 

Obrigações Fiscais / 

circulante 
55.472,35 Agosto/2026 

 

Comércio de Rações Bem Bom Ltda. apresenta, adicionalmente, saldo 

devedor de R$ 73.687,58 no grupo de obrigações fiscais do passivo não circulante, 

nas três competências. A natureza devedora desse saldo exige conciliação e eventual 
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reclassificação pela contabilidade, sem compensação automática com os saldos 

credores fiscais. As informações fiscais das pessoas físicas e as conciliações com as 

Fazendas Públicas não foram apresentadas de forma completa e individualizada nos 

documentos mensais examinados. 

Os demonstrativos mensais não discriminam integralmente, por 

credor e por Recuperando, os créditos garantidos por propriedade fiduciária, as 

obrigações decorrentes de arrendamento mercantil, as contingências e as 

obrigações constituídas após o pedido de recuperação judicial. A identificação 

dessas parcelas exige contratos, datas de constituição, garantias, saldos e 

conciliação com a escrituração. O reconhecimento judicial da essencialidade do bem 

não transforma o respectivo crédito fiduciário em crédito concursal. Os saldos 

genéricos de empréstimos, financiamentos e fornecedores não foram classificados 

integralmente como concursais ou extraconcursais por presunção. Permanecem 

necessárias a planilha individualizada solicitada no 7º Termo de Diligência e a 

documentação de suporte, inclusive para distinguir os créditos fiscais e as 

obrigações posteriores ao ajuizamento.  
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7. RECOMENDAÇÃO N.º 72, DE 19 DE AGOSTO DE 2020, DO CNJ 

Com o objetivo de padronizar os Relatórios Mensais de Atividades 

apresentados nos processos de recuperação judicial, o Conselho Nacional de Justiça 

editou a Recomendação n.º 72/2020, estabelecendo orientações destinadas a 

conferir transparência e uniformidade às informações prestadas pela Administração 

Judicial. 

Em atendimento ao Anexo II da referida Recomendação, 

apresentam-se as seguintes informações relativas ao GRUPO 3E, considerando o 

período abrangido por este relatório e os atos processuais até 06/10/2026: 

 

I. Houve alteração da atividade empresarial? 

Resposta: Não informado pelos Recuperandos.  

 

II. Houve alteração da estrutura societária ou dos órgãos de administração? 

Resposta: Não informado pelos Recuperandos.  

 

III. Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos? 

Resposta: Não informado pelos Recuperandos.  

 

IV. Houve recurso contra a decisão que deferiu o processamento da 

recuperação judicial? 

Resposta: Sim.  

 

V. O Plano de Recuperação Judicial foi homologado? 
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Resposta: Não.  

 

VI. Foi apresentada planilha de controle dos pagamentos aos credores 

concursais, contendo nome do credor, valor constante do edital, parcela, 

valor pago e saldo residual atualizado? 

Resposta: Não foi apresentada planilha de controle de pagamentos aos 

credores concursais. O Plano de Recuperação Judicial ainda não foi aprovado 

ou homologado, de modo que não se iniciou a fiscalização de pagamentos 

segundo um plano homologado. 

 

VII. Os devedores são: 

Resposta: 

( ) Microempresa – ME 

( ) Empresa de médio porte 

( ) Empresa de grande porte 

(X) Grupo de devedores 

( ) Empresário individual 

 

VIII. Há litisconsórcio ativo? 

Resposta: Sim. O processamento da recuperação judicial dos integrantes do 

GRUPO 3E foi deferido em regime de consolidação substancial, conforme 

decisão de movimentação n.º 64. O pedido formulado pela GRAXARIA BB 

LTDA. foi indeferido por ausência de comprovação do exercício regular da 

atividade empresarial por mais de dois anos. 

VIII.I. Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente 

relatório. 

Resposta: O presente relatório refere-se aos Recuperandos EMIVAL VIANDELLI 
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LOPES, SUELI PEREIRA DE SOUSA LOPES, EDSON VIANDELLI LOPES, KÁTIA 

LUCIANA MOREIRA CAMPOS LOPES, ELSON JOSÉ LOPES, 3E INVESTIMENTOS E 

PATRIMÔNIO LTDA., AGRO 3E LTDA., BEM BOM PESCADOS LTDA., COMERCIAL 

3E ALIMENTOS LTDA. e COMÉRCIO DE RAÇÕES BEM BOM LTDA., integrantes 

do GRUPO 3E. 

VIII.II. O Plano de Recuperação Judicial foi unitário ou individualizado? 

Resposta: Unitário. O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado 

conjuntamente pelos Recuperandos na movimentação n.º 321, em 

consonância com o regime de consolidação substancial deferido na 

movimentação n.º 64. 

 

IX. Houve realização de constatação prévia? 

Resposta: Sim. Os laudos de constatação prévia foram juntados na 

movimentação n.º 61, em 16/05/2026, contemplando visitas às unidades 

produtivas e análise documental das atividades desenvolvidas pelo grupo, 

anteriormente ao deferimento do processamento da recuperação judicial. 

 

X. Houve realização de leilão para venda de filial ou Unidade Produtiva Isolada 

– UPI, na forma do art. 60 da Lei n.º 11.101/2005? 

Resposta: Não informado pelos Recuperandos. 

 

XI. Houve alienação de bens na forma prevista no art. 66 da Lei n.º 

11.101/2005? 

Resposta: Não informado pelos Recuperandos.  

 

XII. Houve concessão de financiamento aos devedores, aprovado pelo Juízo 

no curso da recuperação judicial? 
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Resposta: Não informado pelos Recuperandos. 
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8. FATOS RELEVANTES CORRELACIONADOS AO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

A decisão de movimentação n.º 64, proferida em 19/05/2026 nos 

autos n.º 5341375-33.2026.8.09.0049, deferiu o processamento da recuperação 

judicial do GRUPO 3E em regime de consolidação substancial e estabeleceu as 

providências a serem cumpridas pela Administração Judicial, pelos Recuperandos e 

pela Serventia. O pedido formulado pela GRAXARIA BB LTDA. foi indeferido, por 

ausência de comprovação do exercício regular da atividade empresarial por mais de 

dois anos. 

 

a) Das determinações à Administração Judicial 

O Juízo determinou a assinatura do termo de compromisso no 

prazo de 48 horas da intimação, a manutenção de sítio eletrônico próprio e 

atualizado para divulgação dos principais atos processuais e a informação de seu 

endereço nos autos no prazo de 15 dias. Também determinou a apresentação de 

orçamento detalhado e proposta de honorários em cinco dias, com posterior 

manifestação dos Recuperandos. 

Quanto aos Relatórios Mensais de Atividades, a decisão determinou 

sua apresentação em incidente apartado a ser autuado para essa finalidade, fixando 

prazo de 30 dias para o primeiro relatório, com análise pormenorizada do passivo 

extraconcursal e da classificação dos credores, conforme o item 6.2 da decisão. 

Esta Administração Judicial apresentou o aceite do encargo na 
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movimentação n.º 91, em 19/05/2026, e juntou o termo de compromisso assinado 

na movimentação n.º 96, em 21/05/2026. O relatório de análise do Plano de 

Recuperação Judicial foi apresentado na movimentação n.º 328, em 24/07/2026. O 

edital da segunda relação de credores e o aviso de recebimento do PRJ foram 

juntados na movimentação n.º 372, e o Relatório de Análise das Habilitações e 

Divergências Administrativas, na movimentação n.º 374. 

Na decisão de movimentação n.º 408, de 03/09/2026, o Juízo 

determinou que, após o encerramento do prazo de objeções ao PRJ, esta 

Administração Judicial organizasse e sistematizasse as manifestações dos credores 

para posterior deliberação judicial. 

 

b) Das determinações aos Recuperandos 

A decisão de movimentação n.º 64 fixou o prazo de 60 dias, 

contado de sua publicação, para apresentação do Plano de Recuperação Judicial. 

Determinou, ainda, a utilização da expressão “em recuperação judicial” nos atos, 

contratos e documentos firmados e a comunicação da suspensão das ações e 

execuções aos respectivos Juízos. Consignou a necessidade de autorização judicial 

para alienação ou oneração de bens e direitos do ativo não circulante, observadas 

as disposições do art. 66 da Lei n.º 11.101/2005. 

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado em 20/07/2026, 

na movimentação n.º 321, e sua tempestividade e regularidade formal foram 

examinadas no relatório de movimentação n.º 328. Os demonstrativos contábeis 
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disponibilizados para junho, julho e agosto de 2026 são objeto de análise no tópico 

próprio deste RMA. 

Na movimentação n.º 516, em 06/10/2026, os Recuperandos 

juntaram o comprovante de pagamento da 6ª parcela das custas iniciais, no valor de 

R$ 16.613,76. O documento registra pagamento efetivado em 01/10/2026, relativo 

à guia com vencimento em 31/10/2026. 

Para a complementação da prestação de contas de agosto de 2026, 

esta Administração Judicial expediu o 7º Termo de Diligência, em 25/09/2026, 

solicitando demonstrações contábeis, escrituração, planilha mensal completa, 

documentos fiscais, trabalhistas e operacionais e informações de acompanhamento 

da atividade rural. O prazo estabelecido foi de 48 horas, contado do recebimento. 

Permanecem pendentes a planilha completa do Anexo II da Recomendação n.º 

72/2020 do CNJ e as informações específicas de acompanhamento rural solicitadas 

nos itens 4 a 6 do Termo. 

 

c) Das determinações à Serventia 

O Juízo determinou a expedição do primeiro edital, a intimação do 

Ministério Público, a comunicação às Fazendas Públicas Federal, Estadual e dos 

Municípios de Goianésia, Niquelândia e Vila Propício e a expedição de ofícios à Junta 

Comercial e à Receita Federal para anotação da recuperação judicial nos registros 

correspondentes. Determinou, ainda, o cadastramento dos procuradores dos 

credores interessados e que as habilitações e divergências administrativas dirigidas 
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aos autos principais observassem o procedimento próprio perante a Administração 

Judicial. 

O primeiro edital foi expedido na movimentação n.º 132, em 

01/06/2026, disponibilizado no DJe/GO n.º 4458, Seção III, em 24/06/2026, e 

publicado em 25/06/2026. Esta Administração Judicial comunicou a publicação na 

movimentação n.º 229. O prazo de habilitações e divergências administrativas 

encerrou-se em 10/07/2026. 

Na decisão de movimentação n.º 340, de 13/08/2026, o Juízo 

determinou a publicação conjunta da segunda relação de credores e do aviso de 

recebimento do PRJ. O edital foi disponibilizado no DJe/GO n.º 4501, Seção III, em 

24/08/2026, com publicação em 25/08/2026. A serventia certificou o decurso do 

prazo de objeções na movimentação n.º 505, em 25/09/2026. A regularidade da 

publicação foi questionada pelo Audax na movimentação n.º 496, permanecendo a 

questão pendente de apreciação até 06/10/2026. 

Até 06/10/2026, o procedimento encontrava-se em fase posterior 

à publicação da segunda relação de credores e à apresentação das objeções ao PRJ, 

sem convocação ou realização de Assembleia Geral de Credores, aprovação 

assemblear ou homologação judicial do plano. Permaneciam em acompanhamento 

as manifestações dos credores, os pedidos complementares de essencialidade e os 

recursos relacionados aos bens garantidores e à retenção de recebíveis. 
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8.1. Da Essencialidade dos Bens e Seus Desdobramentos 

A decisão de movimentação n.º 64 reconheceu a essencialidade dos 

bens móveis e imóveis descritos nos Quadros 1 e 2 da petição inicial. O 

reconhecimento abrangeu imóveis vinculados às atividades agrícolas, pecuárias e 

aquícolas, maquinário agrícola, equipamentos industriais, veículos e sistemas de 

refrigeração integrantes da cadeia produtiva do GRUPO 3E. A decisão consignou que 

a essencialidade não implica, por si só, a submissão dos créditos fiduciários aos 

efeitos da recuperação judicial. 

A extensão temporal da proteção dos bens fiduciários foi 

posteriormente revista em sede recursal. Nos agravos interpostos pela Sicredi 

Celeiro Centro Oeste, pelo Banco Safra S.A. e pelo Banco John Deere S.A., a proteção 

dos bens abrangidos pelos julgamentos foi limitada ao período de suspensão legal, 

incluída eventual prorrogação, conforme comunicações das movimentações n.º 449, 

378 e 377, respectivamente. No recurso do Banco Safra, os embargos de declaração 

foram rejeitados por acórdão comunicado na movimentação n.º 510. 

No Agravo de Instrumento n.º 5997683-40.2026.8.09.0049, 

interposto pelo Banco Volvo (Brasil) S.A., o pedido liminar foi indeferido em 

06/10/2026, conforme decisão comunicada na movimentação n.º 517. O recurso 

questiona o reconhecimento da essencialidade dos bens alienados fiduciariamente 

à instituição, a duração da proteção, a multa diária e a suspensão das cláusulas de 

vencimento antecipado. O Relator afastou a urgência para intervenção imediata, sem 

julgamento definitivo do mérito, e determinou a apresentação de contrarrazões 
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pelos Agravados, seguida de manifestação da Administração Judicial e posterior 

remessa à Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os embargos de declaração dos Recuperandos, apresentados na 

movimentação n.º 190, foram parcialmente acolhidos na movimentação n.º 203, 

com reconhecimento da essencialidade dos caminhões de placas RCA0131 e 

RBZ6H41 e do caminhão-trator de placa QWC8F26. Os embargos apresentados pelo 

Banco Bradesco S.A. e pelo Audax, nas movimentações n.º 245 e 247, foram 

rejeitados na movimentação n.º 340. 

Nas movimentações n.º 441 e 442, os Recuperandos apresentaram 

pedido complementar de reconhecimento da essencialidade dos imóveis de 

matrículas n.º 9.029 e 284.222, vinculados às atividades comerciais do grupo. O 

requerimento permanecia pendente de apreciação judicial até 06/10/2026, não se 

confundindo com os bens já abrangidos por decisões anteriores. 

Esta Administração Judicial acompanha a utilização operacional dos 

bens, as garantias constituídas, os pedidos de constrição e os efeitos das decisões 

recursais, observando o alcance de cada pronunciamento judicial. A atualização das 

garantias vinculadas à atividade rural foi solicitada no 7º Termo de Diligência. 

 

8.2. Dos Recursos e Incidentes Processuais 

Os recursos relacionados ao processamento da recuperação 

judicial, à essencialidade dos bens e à retenção de recebíveis apresentam os 

seguintes andamentos: 
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Processo Natureza Interessado Objeto Estágio 

5510050-

56.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Sicredi Celeiro 

Centro Oeste 

Legitimidade ativa, 

consolidação 

substancial e 

proteção dos bens 

fiduciários. 

Parcialmente provido para 

limitar a proteção dos bens 

garantidores ao período de 

suspensão legal e eventual 

prorrogação. Comunicação: 

mov. 449. 

5533826-

85.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Banco Safra S.A. Legitimidade ativa, 

consolidação 

substancial e 

proteção das 

garantias 

fiduciárias. 

Agravo interno não 

conhecido; agravo de 

instrumento parcialmente 

conhecido e parcialmente 

provido, com limitação da 

proteção da Fiat Strada ao 

período de suspensão e 

eventual prorrogação. Mov. 

378. Embargos rejeitados em 

28/09/2026; mov. 510. 

5542827-

94.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Banco John 

Deere S.A. 

Constatação prévia 

e proteção do 

trator John Deere 

7230J e do 

pulverizador John 

Deere M4030. 

Parcialmente provido para 

limitar a suspensão dos atos 

de constrição ao período de 

suspensão legal e eventual 

prorrogação. Comunicação: 

mov. 377. 

5655965-

39.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Recuperandos 

do Grupo 3E 

Liberação integral 

dos recebíveis 

administrados pela 

Stone. 

Tutela recursal indeferida. 

Desistência requerida pelos 

Agravantes e homologada em 

18/09/2026. Comunicação: 

mov. 452. 
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Processo Natureza Interessado Objeto Estágio 

5804666-

39.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Sicoob 

Unicentro Norte 

Brasileiro 

Essencialidade do 

imóvel de matrícula 

n.º 3.182 e 

duração da 

proteção da 

garantia fiduciária. 

Liminar indeferida em 

28/08/2026; mov. 380. Sem 

comunicação de julgamento 

de mérito nos autos 

principais até 06/10/2026. 

5830987-

14.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Banco Bradesco 

S.A. 

Vencimento 

antecipado, 

inclusão de 

integrantes do 

grupo e proteção 

dos bens 

essenciais. 

Liminar indeferida em 

04/09/2026; mov. 432. Sem 

comunicação de julgamento 

de mérito nos autos 

principais até 06/10/2026. 

5908140-

26.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Audax Capital 

FIDC 

Essencialidade dos 

veículos RCA0131, 

RBZ6H41 e 

QWC8F26. 

Liminar indeferida em 

22/09/2026; mov. 493. Sem 

comunicação de julgamento 

de mérito nos autos 

principais até 06/10/2026. 

5980462-

44.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

3E 

Investimentos e 

Patrimônio 

Ltda. e outros 

Recuperandos 

Manutenção da 

retenção residual 

de recebíveis pela 

Stone após a 

decisão de mov. 

408. 

Não conhecido em 

02/10/2026 por preclusão 

consumativa e 

unirrecorribilidade, em razão 

da impugnação anterior do 

mesmo comando judicial em 

recurso objeto de desistência. 

Comunicação: mov. 515. 
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Processo Natureza Interessado Objeto Estágio 

5997683-

40.2026.8.09.0049 

Agravo de 

Instrumento 

Banco Volvo 

(Brasil) S.A. 

Essencialidade dos 

bens fiduciários, 

duração da 

proteção, multa 

diária e suspensão 

das cláusulas de 

vencimento 

antecipado. 

Liminar indeferida em 

06/10/2026. Determinadas 

contrarrazões dos Agravados, 

manifestação subsequente da 

Administração Judicial e 

remessa à Procuradoria-Geral 

de Justiça. Comunicação: 

mov. 517. Mérito ainda não 

julgado. 

Nos autos principais, a admissão do cadastramento da Futura 

Caminhões e Máquinas Ltda., na movimentação n.º 440, constitui ato da Serventia e 

não equivale ao julgamento de habilitação de crédito. A petição correspondente foi 

apresentada na movimentação n.º 439. As demais manifestações que demandam 

acompanhamento constam do quadro seguinte. 

 

8.3. Das Pendências de Exame e Averiguações pelo Juízo 

Após a decisão de movimentação n.º 408, destacam-se os 

seguintes atos e matérias para acompanhamento do procedimento: 

Mov. Data Peticionante / 

responsável 

Descrição e situação 

439 e 

440 

14/09/202

6 

Futura Caminhões e 

Máquinas Ltda. / 

Serventia 

Petição de habilitação requerida e cadastramento 

admitido pela Serventia. O ato de cadastro não constitui 

decisão sobre inclusão, valor ou classificação do crédito. 
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Mov. Data Peticionante / 

responsável 

Descrição e situação 

441 e 

442 

15/09/202

6 

Recuperandos Pedido complementar de essencialidade dos imóveis de 

matrículas n.º 9.029 e 284.222, acompanhado de 

documentação. Apreciação judicial pendente até 

06/10/2026. 

443 15/09/202

6 

Banco Santander (Brasil) 

S.A. 

Objeção ao Plano de Recuperação Judicial, a integrar a 

sistematização das manifestações dos credores 

determinada no mov. 408. 

452 18/09/202

6 

Tribunal de Justiça Comunicação da homologação da desistência do AI n.º 

5655965-39.2026.8.09.0049, relativo aos recebíveis 

administrados pela Stone. 

493 22/09/202

6 

Tribunal de Justiça Comunicação do indeferimento da liminar no agravo 

interposto pelo Audax contra o reconhecimento da 

essencialidade dos veículos. 

496 23/09/202

6 

Audax Capital FIDC Questionamento da regularidade da publicação do 

segundo edital, por ausência de publicação no DJEN. 

Apreciação judicial pendente até 06/10/2026. 

505 25/09/202

6 

Serventia Certidão de decurso do prazo de objeções ao PRJ, cujo 

termo final, com base na publicação de 25/08/2026, 

corresponde a 24/09/2026. 

510 28/09/202

6 

Tribunal de Justiça Comunicação do acórdão que rejeitou os embargos de 

declaração do Banco Safra no AI n.º 5533826-

85.2026.8.09.0049. 

515 02/10/202

6 

Tribunal de Justiça Comunicação do não conhecimento do AI n.º 5980462-

44.2026.8.09.0049, interposto pelos Recuperandos 

contra a retenção residual de recebíveis pela Stone. 
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Mov. Data Peticionante / 

responsável 

Descrição e situação 

516 06/10/202

6 

Recuperandos Juntada do comprovante da 6ª parcela das custas iniciais, 

no valor de R$ 16.613,76, com pagamento efetivado em 

01/10/2026 e vencimento da guia em 31/10/2026. 

517 06/10/202

6 

Tribunal de Justiça Comunicação do indeferimento da liminar no AI n.º 

5997683-40.2026.8.09.0049, do Banco Volvo (Brasil) S.A. 

Determinadas contrarrazões, manifestação da 

Administração Judicial e posterior remessa à 

Procuradoria-Geral de Justiça. 

 

Permanecem como providências de acompanhamento a 

sistematização das objeções ao PRJ, a apreciação do questionamento relativo à 

publicação do segundo edital, o exame dos pedidos complementares de 

essencialidade e a verificação do atendimento integral ao 7º Termo de Diligência. A 

convocação da Assembleia Geral de Credores e as demais medidas da fase 

deliberativa dependem das determinações do Juízo, observados os atos já praticados 

e as controvérsias pendentes. Inclui-se, ainda, o acompanhamento da intimação e 

do prazo para manifestação desta Administração Judicial no Agravo de Instrumento 

n.º 5997683-40.2026.8.09.0049, conforme determinação comunicada na 

movimentação n.º 517. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A recuperação judicial do GRUPO 3E, ajuizada em 18/04/2026, 

teve seu processamento deferido na movimentação n.º 64, em 19/05/2026, em 

regime de consolidação substancial, abrangendo os dez Recuperandos qualificados 

neste relatório. O pedido da GRAXARIA BB LTDA. foi indeferido por ausência de 

comprovação do exercício regular da atividade empresarial por mais de dois anos. 

O primeiro edital foi publicado em 25/06/2026. Encerrada a fase 

administrativa de verificação de créditos, esta Administração Judicial apresentou o 

edital da segunda relação e o aviso de recebimento do Plano de Recuperação Judicial 

na movimentação n.º 372, com publicação em 25/08/2026, e o relatório de análise 

das habilitações e divergências na movimentação n.º 374. O PRJ foi apresentado na 

movimentação n.º 321, em 20/07/2026, e examinado no relatório de movimentação 

n.º 328, em 24/07/2026. 

Até a movimentação n.º 517, adotada como último andamento 

deste relatório, não houve convocação ou realização de Assembleia Geral de 

Credores, aprovação, rejeição ou homologação judicial do plano, nem concessão da 

recuperação judicial. O feito encontra-se na fase posterior à publicação da segunda 

relação e à apresentação de objeções ao PRJ. Permanecem o cumprimento da 

determinação de sistematização das manifestações dos credores, proferida na 

movimentação n.º 408, e a apreciação do questionamento da publicação do segundo 

edital, apresentado na movimentação n.º 496. 
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As medidas de proteção dos bens essenciais permanecem sujeitas 

ao alcance das decisões proferidas nos autos e dos julgamentos recursais. Os 

pedidos complementares relativos aos imóveis de matrículas n.º 9.029 e 284.222 

aguardam apreciação. No agravo do Banco Volvo (Brasil) S.A., a liminar foi indeferida 

em 06/10/2026, com determinação de apresentação de contrarrazões, posterior 

manifestação desta Administração Judicial e remessa à Procuradoria-Geral de 

Justiça, conforme movimentação n.º 517. 

Os laudos de constatação prévia documentam a estrutura produtiva 

e a integração das atividades agrícolas, pecuárias, aquícolas, industriais e comerciais 

do Grupo. O acompanhamento operacional das competências analisadas depende, 

ainda, das informações atualizadas de atividade rural solicitadas nos itens 4 a 6 do 

7º Termo de Diligência, que não foram fornecidas até o encerramento deste 

relatório. 

A análise contábil abrange junho, julho e agosto de 2026. A soma 

das rubricas do quadro de resultados apresenta prejuízo de R$ 2.414.254,51 em 

junho, lucro de R$ 3.124.969,70 em julho e prejuízo de R$ 1.526.841,44 em agosto. 

No quadro patrimonial de junho, foi identificada diferença de R$ 215.134,25 entre 

o ativo e a soma do passivo exigível com o patrimônio líquido, exigindo conciliação 

com os demonstrativos individualizados e a memória da consolidação. O patrimônio 

líquido agregado apresentado é negativo nas três competências. A DRE de junho 

abrange quatro sociedades, e as DREs de julho e agosto abrangem cinco. A mutação 

do patrimônio líquido de julho excede o resultado mensal em R$ 215.563,13, cuja 
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conciliação permanece necessária. Os resumos de LCDPR de três produtores rurais 

foram examinados separadamente, sem substituição dos dados ausentes dos 

demais Recuperandos. 

Permanecem pendentes a planilha completa do Anexo II da 

Recomendação n.º 72/2020 do CNJ, os demonstrativos de indicadores a cargo dos 

Recuperandos e as informações específicas de acompanhamento rural requeridas no 

7º Termo de Diligência, expedido em 25/09/2026. Esta Administração Judicial 

prosseguirá na fiscalização da documentação, na conciliação dos dados contábeis, 

no acompanhamento dos recursos e das garantias e nas providências determinadas 

para a fase deliberativa do PRJ. 

Diante dessas circunstâncias, requer-se: 

1) A juntada do presente Relatório Mensal de Atividades no 

incidente apartado destinado aos RMAs, em cumprimento à 

decisão de movimentação n.º 64; 

2) A ciência do Ministério Público, dos Recuperandos, dos 

credores e dos demais interessados; 

As principais informações relativas à recuperação judicial do 

GRUPO 3E poderão ser consultadas em www.stenius.com.br/rj-grupo-3e/, pelo 

endereço eletrônico rjgrupo3e@stenius.com.br e pelos telefones e aplicativos 

WhatsApp (62) 2020-2475 e (62) 99991-7379, em cumprimento ao art. 22, inciso 

I, alíneas “k” e “l”, da Lei n.º 11.101/2005, observadas as restrições de acesso 

determinadas pelo Juízo. 

mailto:rjgrupo3e@stenius.com.br
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Termos em que, 

Pede deferimento. 

Goiânia/GO, data da assinatura digital. 

 

CINCOS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA. 

STENIUS LACERDA BASTOS 

Administrador Judicial 
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